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Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa
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Balanço patrimonial 

Afluente Geração de Energia Elétrica S.A.CNPJ/ME nº 07.620.094/0001-40
Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo 2021 2020
Circulante  
Caixa e equivalentes de caixa 8.452 3.593
Contas a receber 4.241 3.729
Almoxarifado operacional 118 
Tributos a recuperar 212 184
Partes relacionadas 342 2
Despesas antecipadas 49 48
Outras contas a receber 57 27
Total do ativo  circulante 13.471 7.583
Não circulante  
 Realizável a longo prazo  
Partes relacionadas  11.730
Depósitos judiciais 34 
Ativos Financeiros 18.054 16.325
Despesas antecipadas 213 259
Outras contas a receber 7.078 6.660
 25.379 34.974
Ativo de direiro de uso 201 
Intangível  22.103 16.345
Total do ativo não circulante 47.683 51.319
Total do ativo 61.154 58.902

Passivo e patrimônio líquido 2021 2020
Circulante  
Fornecedores 703 1.521
Debêntures  4.129
Partes relacionadas 9.870 8.722
Tributos e obrigações trabalhistas a pagar 802 668
Passivo de Arrendamento 48 
Taxas regulamentares 302 561
Outras contas a pagar 503 483
Total do passivo circulante 12.228 16.084
Não circulante  
Debêntures  26.361
Partes relacionadas  690
Provisão para contingência 7.112 6.660
Passivo de Arrendamento 195 
Taxas regulamentares 608 729
Outras contas a pagar  12
Total do passivo não circulante 7.915 34.452
Total do passivo 20.143 50.536
Patrimônio líquido  
Capital social 16.416 3.416
Reserva legal 2.248 683
Dividendos adicionais propostos 22.347 4.267
Total do patrimônio líquido 41.011 8.366
Total do passivo e patrimônio líquido 61.154 58.902

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Capital 
social

Reserva 
legal

Dividendos 
adicionais 
propostos

Lucros
 acumu-

lados

Total do 
patrimônio 

líquido
Em 01 de janeiro de 2020 3.416 683 3.116 7.215
Lucro líquido do exercício 16.605 16.605
Distribuição de dividendos (3.078) (3.078)
Destinação do lucro
Reserva Legal
Distribuição de dividendos (12.376) (12.376)
Dividendos adicionais
 propostos  (nota 20) 4.229 (4.229)
Em 31 de dezembro de 2020 3.416 683 4.267 8.366
Lucro líquido do exercício 31.310 31.310
Distribuição de dividendos (4.229) (4.229)
Aumento de capital (nota 1.3) 13.000 13.000
Destinação do lucro:
Reserva legal 1.565 (1.565)
Dividendos mínimos obrigatórios (7.436) (7.436)
Dividendos adicionais
 propostos (nota 20) 22.309 (22.309)
Em 31 de dezembro de 2021  16.416  2.248  22.347   41.011 

Demonstração do resultado
 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida de vendas 42.485 36.101
Custo do serviço de energia elétrica (6.907) (14.484)
Lucro bruto 35.578 21.617
Despesas gerais e administrativas (2.453) (2.943)
Lucro operacional 33.125 18.674
Resultado financeiro  
Receitas financeiras 2.545 1.382
Despesas financeiras (2.561) (2.255)
 (16) (873)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 33.109 17.801
Imposto de renda e contribuição social (1.799) (1.196)
Lucro do exercício 31.310 16.605
Lucro básico e diluído atribuível por lote de mil ações - R$ 1,40 0,85

 Daniel Araque - Diretor: VP Finanças  Edson Sá - Contador - CRC – 1SP263284-O

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração Afluente Geração de Energia Elétrica S.A. apresen-
ta-lhes, a seguir, o Relatório da Administração e as, preparadas de acordo com as normas brasileiras de contabilidade, referentes ao exercício social de 2021. A receita 
líquida atingiu R$ 42.485 milhares de reais em 2021 e era de R$ 36.101 milhares de reais em 2020. A Companhia apurou um lucro líquido de R$ 31.310 milhares de reais 
em 2021, comparado a um lucro líquido de R$ 16.605 milhares de reais no ano anterior. Em 31 de dezembro de 2021, o patrimônio líquido era R$ 41.011 milhares de 
reais. Por fim, a Companhia quer registrar seus agradecimentos aos clientes, acionistas, fornecedores, representantes, instituições financeiras e órgãos governamentais 
pelo apoio recebido, bem como à equipe de colaboradores, pelo empenho e dedicação dispensados. A ADMINISTRAÇÃO

Thecrisel AdminisTrAção e PArTiciPAções s.A.
NIRE 35.300.175.492 – CNPJ 03.592.478/0001-46. 

edital de convocação – Assembléia Geral extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária a realizar-se 
no dia 25 de abril de 2.022, às 10:00 hs em primeira convocação e às 10:30 hs em segunda convocação, na 
Av. Angélica, nº 1.757, cj 32, na capital do Estado de São Paulo, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: 1) Mudança de endereço, com a consequente alteração do Art. 2º do Estatuto Social; 2) Adequação 
do Art. 5º do Estatuto Social; 3) Alteração dos artigos  7º e 11 do estatuto social; 4) eleição da Diretoria para 
o novo triênio; 5) Outros assuntos de interesse social. Osasco, 14 de abril de 2022 (a. A Diretoria) (15, 19, 20)

Thecrisel AdminisTrAção e PArTiciPAções s.A.
NIRE 35.300.175.492 – CNPJ 03.592.478/0001-46. 

edital de convocação – Assembléia Geral ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem em Assembléia Geral Ordinária a se realizar 
no dia 25 de abril de 2.022, às 09:00 horas em primeira convocação e às 09:30 horas em segunda 
convocação, na Av. Angélica, nº 1.757, cj.32, na capital do Estado de São Paulo, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: 1) Tomar as contas dos Administradores e votar as demonstrações 
financeiras; 2) destinação dos lucros e distribuição de dividendos; 3) outros assuntos de interesse 
social. Osasco, 14 de abril de 2022 (a. A Diretoria)                                                                (15, 19, 20)

Balanço patrimonial 

Rio PCH I S.A. CNPJ/ME n° 08.656.307/0001-57
Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo 31/12/2021 31/12/2020
Circulante  
Caixa e equivalentes de caixa 2.255 1.760 
Contas a receber 6.099 6.420 
Estoques 75 
Tributos a recuperar 335 273 
Partes relacionadas 2.600 623 
Despesas antecipadas 108 106 
Outras contas a receber 59 86 
Total do ativo circulante 11.531 9.268 
Não circulante  
 Realizável a longo prazo  
Partes relacionadas  1.107 
Depósitos judiciais 32  
Despesas antecipadas 1.033 1.136 
Outras contas a receber 18 101 
 1.083 2.344 
Ativo de direito de uso 250  
Imobilizado 186.825 192.020 
Intangível 13.463 1.528 
Total do ativo não circulante 201.621 195.892 
Total do ativo 213.152 205.160 

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2021 31/12/2020
Circulante  
Fornecedores 1.237 1.526 
Debêntures  12.636 
Partes relacionadas 19.188 8.742 
Tributos e obrigações trabalhistas a pagar 944 952 
Passivo de arrendamento 50  
Outras contas a pagar 288 262 
Total do passivo circulante 21.707 24.118 
Não circulante  
Debêntures  80.681 
Partes relacionadas 80.847 746 
Provisão para contingência 49 101 
Passivo de Arrendamento 242  
Outras contas a pagar 8 8 
Total do passivo não circulante 81.146 81.536 
Total do passivo 102.853 105.654 
Patrimônio líquido  
Capital social 62.212 62.212 
Reserva legal 8.896 7.072 
Reserva de lucros 39.191 30.222 
Total do patrimônio líquido 110.299 99.506 
Total do passivo e patrimônio líquido 213.152 205.160 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
    Lucros Total do
 Capital Reserva Reservas acumu- patrimônio
 social legal de Lucro lados líquido
Em 01 de janeiro de 2020 62.212 5.878 16.442  84.532 
Lucro líquido do exercício    23.888 23.888 
Distribuição de dividendos   (3.240)  ( 3.240)
Destinação do lucro:      
Reserva legal  1.194  (1.194)  
Dividendos minimos obrigatórios    (5.674) ( 5.674)
Transferência entre reservas   17.020 (17.020) 
Em 31 de dezembro de 2020 62.212 7.072 30.222  99.506 
Lucro líquido do exercício    36.473 36.473 
Distribuição de dividendos    (17.979) (17.979)
Destinação do lucro:      
Reserva legal  1.824  (1.824)  
Dividendos minimos obrigatórios    (7.701) (7.701)
Transferência entre reservas   8.969 (8.969)  
Em 31 de dezembro de 2021 62.212 8.896 39.191  110.299 

Demonstração do resultado
 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida de vendas 55.385 51.589 
Custo do serviço de energia elétrica (6.481) (16.546)
Lucro bruto 48.904 35.043 
Despesas gerais e administrativas (3.657) (3.153)
Lucro operacional 45.247 31.890 
Resultado financeiro  
Receitas financeiras 309 236 
Despesas financeiras (7.219) (6.580)
 (6.910) (6.344)
Lucro antes do imposto 
 de renda e contribuição social 38.337 25.546 
Imposto de renda e contribuição social (1.864) (1.658)
Lucro líquido do exercício 36.473 23.888 
Lucro básico e diluído 
atribuível por lote de mil ações - R$ 0,59 0,38 

 Daniel Araque - Diretor: VP Finanças Edson Sá - Contador - CRC – 1SP263284-O

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração Rio PCH I S.A. apresenta-lhes, a seguir, o 
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, preparadas de acordo com as normas brasileiras de contabilidade, referentes ao exercício 
social de 2021. A receita líquida atingiu R$ 55.385 milhares de reais em 2021 e era de R$ 51.589 milhares de reais em 2020. A Companhia apurou um lucro líquido 
de R$ 36.473 milhares de reais em 2021, comparado a um lucro líquido de R$ 23.888 milhares de reais no ano anterior. Em 31 de dezembro de 2021, o patrimônio 
líquido era R$ 110.299 milhares de reais. Por fim, a Companhia quer registrar seus agradecimentos aos clientes, acionistas, fornecedores, representantes, institui-
ções financeiras e órgãos governamentais pelo apoio recebido, bem como à equipe de colaboradores, pelo empenho e dedicação dispensados. A ADMINISTRAÇÃO

Notas Explicativas
1. Informações gerais: 1.1 Contexto operacional: A Ventos de Santa Joana III Energias Renováveis S.A. (“Companhia” ou Santa Joana III) é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede no Estado do Ceará, constituída em 23 de novembro 
de 2013 através da cisão parcial da Ventos de Santa Joana Energias Renováveis S.A. A Companhia tem por objeto social: (i) a exploração, em nome próprio ou através da participação em consórcios ou sociedades, de usina de geração de energia elétrica 
a partir da fonte eólica Ventos de Santa Joana III, com 30 MW de capacidade instalada, localizado no Estado do Piauí, na forma permitida em lei e mediante a obtenção das respectivas concessões e autorizações; (ii) a produção e comercialização de 
energia elétrica a partir de fonte eólica; e (iii) a aquisição, no mercado interno e externo, dos equipamentos, bens e serviços necessários para tal desiderato.  A Companhia é controlada pela Chapada do Piauí II Holding S.A. que detém 100% das ações 
da Companhia. Em 18 de março de 2014, o consórcio formado pelos acionistas da Companhia venceu o Leilão de Energia Nova A-3/2013, referente à contratação de energia de reserva proveniente de novos empreendimentos de geração, a partir de 
fonte eólica, no ambiente de contratação regulada, organizado pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), em conformidade às regras emitidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), expostas no edital Leilão no 09/2013, 
cujo  início de suprimento é 1º de janeiro de 2016. A Companhia possuí junto à Agencia Nacional de Energia Elétrica – ANEEL a seguinte autorização e registro de geração::
Eolica Estado Cidade Capacidade instalada MW Energia Assegurada por MWh/Ano Inicio Termino
Santa Joana III Piauí Marcolândia 29,6 117.384 Janeiro de 2016 Dezembro de 2035
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela administração da Companhia em 6 de abril de 2022. 

Balanço patrimonial 

Ventos de Santa Joana III Energias Renováveis S.A. CNPJ/MF n° 19.725.354/0001-21
Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração Ventos de Santa Joana III Energias Renováveis S.A. apresenta-lhes, a seguir, o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, preparadas de acordo com as normas brasileiras de contabilidade, referentes ao exercício social de 2021. A receita líquida atingiu R$ 16.692 milhares de reais em 2021 e era de R$ 19.595 milhares de reais em 2020. A Companhia 
apurou um prejuízo de R$ 10.688 milhares de reais em 2021, comparado a um prejuízo de R$ 5.393 milhares de reais no ano anterior. Em 31 de dezembro de 2021, o patrimônio líquido era R$ 38.753 milhares de reais. Por fim, a Companhia quer registrar 
seus agradecimentos aos clientes, acionistas, fornecedores, representantes, instituições financeiras e órgãos governamentais pelo apoio recebido, bem como à equipe de colaboradores, pelo empenho e dedicação dispensados. A ADMINISTRAÇÃO

  Reapresentado 
   Nota 2.1.1
Ativo Notas 31/12/2021 31/12/2020
Circulante   
Caixa e equivalentes de caixa 6 2.911 2.760
Contas a receber 7 3.058 2.918
Estoque 8 37 14
Tributos a recuperar 9 838 635
Partes relacionadas 10 942 941
Despesas antecipadas  2 11
Outras contas a receber 11 439 687
Total do ativo circulante  8.227 7.966
Não circulante   
Realizável a longo prazo   
Depósitos judiciais  8 
Tributos a recuperar 9 146 54
Impostos diferidos 12 730 503
  884 557
Imobilizado 13 113.405 117.643
Intangível 14 415 448
Total do ativo não Circulante  114.704 118.648
Total do ativo  122.931  126.614

  Reapresentado 
   Nota 2.1.1
Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2021 31/12/2020
Circulante   
Fornecedores 15 40 1.037
Tributos a pagar 16 504 457
Partes relacionadas 10 15.972 15.529
Provisão liminar excludente 17 3.720 3.230
Provisão de ressarcimento 17 23.128 16.906
Total do passivo circulante  43.363 37.159
Não circulante   
Partes relacionadas 10 34.336 41.603
Provisão de desmobilização 17 1.236 1.064
Provisão de ressarcimento 17 5.243 2.347
  40.815 45.014
Total do passivo  84.178 82.173
Patrimônio líquido   
Capital social 18 73.904 68.904
Prejuízos acumulados  (35.151) (24.463)
Total do patrimônio líquido  38.753 44.441
Total do passivo e do patrimônio líquido  122.931 126.614

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
 Capital social
    Total do
 Subscrito e A Prejuízos patrimônio
  integralizado integralizar acumulados líquido
Em 01 de janeiro de 2020  68.904 (5.000) (19.070) 44.834
Integralização de capital  5.000  5.000
Prejuízo do exercício -
 Reapresentado (Nota 2.1.1)   (5.393) (5.393)
31 de dezembro de 2020 -
 Reapresentado (nota 2.1.1) 68.904  (24.463) 44.441
Aumento de capital (Nota 1.2 (a)) 5.000   5.000
Prejuízo do exercício   (10.688) (10.688)
Em 31 de dezembro de 2021 73.904  (35.151) 38.753

Demonstração dos fluxos de caixa
 Reapresentado 
  Nota 2.1.1
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo antes do imposto de renda
 e contribuição social (10.086) (4.729)
Ajustes de receitas e despesas  
Depreciação e amortização 5.117 5.092
Baixa de imobilizado  1.471 96
Juros partes relacionadas 10.654 10.794
Impostos diferidos (227) 503
Provisão de ressarcimento 9.118 5.664
Atualização provisão de desmobilização 115 91
Liminar excludente de responsabilidade 490 748
Variações nos ativos e passivos  
Contas a receber  (140) (216)
Estoque (23) (14)
Tributos a recuperar (295) (847)
Partes relacionadas  (955) (143)
Outras contas a receber 248 (121)
Despesas antecipadas 9 (9)
Depósitos judiciais (8) 
Fornecedores (997) (100)
Provisão de ressarcimento  (367)
Tributos a pagar  1 14
Caixa proveniente das atividades operacionais 14.492 16.456
Juros pagos partes relacionadas (10.654) (10.794)
Imposto de renda e contribuição social pagos (559) (588)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 3.279 5.074
Fluxos de caixa das atividades de investimentos  
Aquisições de bens do ativo imobilizado (2.258) (1.804)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (2.258) (1.804)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos  
Aumento de capital 5.000 5.000
Pagamento de principal partes
 relacionadas - cessão de recebiveis (5.870) (5.948)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamentos (870) (948)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 151 2.322
Caixa e equivalentes de caixa
 no inicio do período (Nota 6) 2.760 438
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do período  (Nota 6) 2.911 2.760

Demonstração do Resultado
  Reapresentado 
   Nota 2.1.1
  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida de vendas 19 16.692 19.595
Encargos de uso do sistema de
 conexão e transmissão 20 (1.131) (1.083)
Energia elétrica comprada para revenda 20 (1.433) (2.243)
Custo de operação 20 (8.637) (7.629)
Lucro bruto  5.491 8.640
Despesas gerais e administrativas 21 (2.773) (1.503)
Lucro operacional antes do resultado financeiro  2.718 7.137
Resultado financeiro 22  
Receitas financeiras  264 69
Despesas financeiras  (13.068) (11.935)
   (12.804) (11.866)
Prejuízo antes do imposto de renda
 e contribuição social  (10.086) (4.729)
Imposto de renda e contribuição social 23 (602) (664)
Prejuízo do exercício  (10.688) (5.393)
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações -R$ 18 (0,15) (0,08)

 Demonstração do resultado abrangente
  Reapresentado

 Nota 2.1.1
  31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo do exercício (10.688) (5.393)
Outros componentes do resultado abrangente   
Total do resultado abrangente (10.688) (5.393)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas Ventos de Santa Joana III Energias Renováveis S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ventos de Santa Joana III Energias Renováveis S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ventos de Santa 
Joana III Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

 Daniel Araque - Diretor: VP Finanças Edson Sá - Contador - CRC – 1SP263284-O

As Demonstrações Financeiras e as Notas Explicativas na integra, bem como Relatório do Auditor Independente, estão sendo publicados nesse jornal em sua edição digital na data de hoje e estão disponíveis na sede da empresa.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

AVISO DE EDITAL - RETIFICADO
Edital nº 29 de 07 de junho de 2.021  

Concorrência Pública nº 03/22
Objeto: Contratação de empresa especializada para canalização de trecho do Córrego 
do Piratininga e requalificação das margens – A data de abertura da sessão passa a ser: 
25/05/2022 às 09:00 horas – O edital licitatório retificado e anexos poderão ser obtidos 
no endereço eletrônico www.itaquaquecetuba.sp.gov.br ou mediante entrega de 01 (um) 
CDR-ROM do tipo CDR-80, virgem e lacrado no Departamento de Compras e Licitações da 
Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba, sito à Av. Vereador João Fernandes da Silva nº 
53, 2º andar, Vila Virginia, Itaquaquecetuba – SP, no horário das 9:00 às 17:00 horas. Para 
maiores informações, está disponível o telefone (0xx11) 4642-1531.

Mario Toyama – Secretário Municipal de Administração e Modernização
Itaquaquecetuba, 19 de abril de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA PAULISTA

AVISO DE CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO
Torno NULO e SEM EFEITO o aviso de abertura de licitação do PREGÃO 
PRESENCIAL N° 087/2022, cujo objeto tratava-se de AQUISIÇÃO DE BALIZADOR 
PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA, publicado 
no dia 11/04/2022 na Edição 1285 no Diário Oficial do Município, no dia 12/04/2022 
no Diário do Estado, página 398, e no dia 12/04/2022 no Diário de Notícias, página 
09, sendo portanto desconsiderada para todos os efeitos legais. Bragança Paulista, 
19 de abril de 2022. MARCEL BENEDITO DE GODOI - Chefe da Divisão de Licitação, 
Compras e Almoxarifado.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA PAULISTA

AVISO DE TERMO DE REFERÊNCIA RETIFICADO
PREGÃO PRESENCIAL N° 085/2022

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE INFORMÁTICA, PARA O LICENCIAMENTO DE UMA “SOLUÇÃO 
TECNOLÓGICA DE GESTÃO - WEB”, COM OS RESPECTIVOS SERVIÇOS DE 
IMPLANTAÇÃO (CONTEMPLANDO: MIGRAÇÃO DE DADOS, CUSTOMIZAÇÃO, 
TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE USUÁRIOS), MANUTENÇÃO (PREVENTIVA, 
CORRETIVA E DE ORDEM LEGAL) SUPORTE TÉCNICO, QUE ATENDA ÀS 
ESPECIFICAÇÕES E DETALHAMENTO CONTIDOS NO PRESENTE – TERMO 
DE REFERÊNCIA. A Secretaria Municipal de Governo, Desenvolvimento Econômico 
e Inovação, torna público aos interessados que há um termo de referência retificado 
disponível no site oficial do município: www.braganca.sp.gov.br – transparência - 
licitações, referente ao edital supra. Informamos ainda que a data de abertura do 
certame permanece inalterada, ou seja, ocorrerá dia 29 de abril de 2022 as 09:30 
horas. Informações: (11) 4034.7066. Bragança Paulista, 18 de abril de 2022. STEFANIA 
PENTEADO CORRADINI RELA - Secretária Municipal de Governo, Desenvolvimento 
Econômico e Inovação

Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação 
do Município de São Paulo - PRODAM-SP S/A
CNPJ nº 43.076.702/0001-61 - NIRE MATRIZ nº 35300036824

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA/EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Conselho de Administração da Prodam-SP/SA convoca os acionistas da Empresa 
para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária/Extraordinária, sob a forma 
exclusivamente digital, nos termos do artigo art. 124, §2º, da Lei nº 6.404/76, no 
dia 27 de abril de 2022, às 10 horas, por meio da Plataforma TEAMS (“Plataforma 
Digital”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias: 1) Leitura, discussão 
e votação das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício de 2021, 
constando do Balanço Patrimonial, das Demonstrações do Resultado do 
Exercício, das Mutações do Patrimônio Líquido, das Demonstrações dos 
Fluxos de Caixa e das Notas Explicativas, acompanhadas do Relatório dos 
Auditores Independentes e do Parecer do Conselho Fiscal; 2) Eleição dos 
membros do Conselho Fiscal e seus respectivos suplentes; 3) Outros assuntos 
de interesse da Empresa. Considerando os efeitos da pandemia de COVID-19 
no Brasil e as medidas das autoridades sanitárias e governamentais para o 
enfrentamento da pandemia, a Assembleia será realizada de modo exclusivamente 
digital, razão pela qual o acionista deve enviar solicitação à Companhia para o e-mail 
mrpmendes@prodam.sp.gov.br, com antecedência de até 02 (dois) dias antes da 
sua realização, devidamente acompanhada dos documentos que comprovem sua 
condição, para encaminhamento do link da Assembleia. São Paulo, 14 de abril de 
2022. André Tomiatto de Oliveira - Presidente do Conselho de Administração.

BG Investimentos S/A
Ata da Assembleia Geral de Constituição Realizada 30.06.2020

Extrato para publicação – art. 130, § 3º da Lei nº 6.404/76. Data: 30.06.2020, às 10,00 horas; Local: 
Rua Dr. Paulo Ferraz da Costa Aguiar, 1.600, bloco G, apt.º 142, Osasco/SP; Subscritores: Alexandre 
Said Bussab e Daniela Morroni de Almeida Bussab; Mesa Diretora: Presidente: Alexandre Said Bussab 
e Secretária: Daniela Morroni de Almeida Bussab; Deliberações: A Assembleia aprovou a constituição de 
uma sociedade anônima, cujo Estatuto Social estava assim redigido: Art. 1º Denominação: BG Investi-
mentos S/A; Art. 2º Sede: Rua Dr. Paulo Ferraz da Costa Aguiar, 1.600, bloco G, apto. 142, Osasco/SP; 
Art. 3º A sociedade tem por objeto social a administração de bens próprios e a participação em outras 
empresas – holding de instituição não financeira - CNAE – 64.62.0-00; Art. 5º O capital social é de R$ 
3.973.768,00, representado por 3.973.768 ações ordinárias nominativas, com direito a voto, sem valor 
nominal; Art. 7º Diretoria composta de dois membros, designados Diretores, com mandato de três anos; 
Art. 10. Competência dos Diretores, em conjunto ou isoladamente, administrar todos os negócios sociais; 
Art. 15. A Assembleia Geral dos Acionistas reunir-se-á ordinariamente nos quatro primeiros meses após o 
término do exercício sócia. Foram eleitos os seguintes Diretores: Alexandre Said Bussab e Daniela Morroni 
de Almeida Bussab que tomaram posse nos seus respectivos cargos. Os Diretores eleitos declaram que 
não estão impedidos de exercer a administração da sociedade. A Assembleia foi encerrada e assinada 
por todos os subscritores. Osasco, 30.06.2020. Alexandre Said Bussab – Presidente e Daniela Morroni 
de Almeida Bussab – Secretária. Subscritores: Alexandre Said Bussab e Daniela Morroni de Almeida 
Bussab. Registrada na JUCESP sob NIRE 35.300.553.497, em sessão de 29.07.2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA PAULISTA

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 007/2022
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 
DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO OU REFORMA DE COBERTURAS DE DIVERSOS 
PRÓPRIOS PÚBLICOS. DATA: 30/MAIO/2022 ÀS 09:30 horas - O edital está 
disponível no Balcão da Divisão de Licitação, Compras e Almoxarifado, à Avenida 
Antônio Pires Pimentel, nº 2.015, Centro, em dias úteis das 09h00 às 16h00 e no 
site http:\\braganca.sp.gov.br (Portal do Cidadão). Bragança Paulista, 18 de abril de 
2022. - MARCEL BENEDITO DE GODOI - Chefe de Divisão de Licitações, Compras 
e Almoxarifado

Leia e assine: 5584-0035

Continuação ➢

Aos Administradores e Acionistas Ventos de Santa Augusto IV Energias Renováveis S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ventos de Santa Augusto IV Energias 
Renováveis S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Ventos de Santa Augusto IV Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

 Daniel Araque - Diretor: VP Finanças Edson Sá - Contador - CRC – 1SP263284-O

e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 

base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 6 de abril de 2022
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/O-5

Lia Marcela Rusinque Fonseca - Contadora CRC 1SP291166/O-4

(c) Provisões liminar excludente de responsabilidade: Conforme determinou a Portaria nº 
226, de 5 de julho de 2013 do Ministério de Minas e Energia, os empreendimentos negociados 
no Leilão de Compra de Energia Elétrica Proveniente de Novos Empreendimentos de Geração, 
denominado Leilão “A-3” de 2013, ocorrido em 18 de novembro de 2013, deveriam ter seu 
suprimento de energia elétrica iniciado em 1º de janeiro de 2016. Nesse sentido, a Companhia 
através de seus consultores externos, entrou como processo judicial contra a ANEEL, a fim 
de reconhecer seu direito de não ser penalizada em virtude do atraso na implementação das 
usinas eólicas, alegando a ocorrência de causas excludentes de responsabilidade do grupo 
pelos fatores que ocasionaram os atrasos no cronograma de obras das usinas, tais como:  
i. Embargo ilegal realizado por órgão ambiental incompetente – ICM-Bio; ii. Queda de linha 
de transmissão de outras empresas sobre as linhas de transmissão das usinas do Grupo. A 
provisão foi calculada com base nos possíveis efeitos financeiros relacionados a venda de 
energia durante o pré operacional dos parques, em função do atraso no início das operações, 
considerando uma eventual revogação da atual liminar. Tais efeitos são calculados de acordo 
com os dados contabilizados na CCEE – Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
a época das liminares e atualizados mensalmente pelo IGPM - Índice Geral de Preços do 
Mercado. Composição:
 31/12/2021 31/12/2020
Circulante  
Provisão liminar excludente de responsabilidade  4.145 3.331
 4.145 3.331
Composição da movimentação (a), (b) e (c):
 Saldo Provisão / Atualização Paga- Transfe- Saldo
  inicial  (Reversão) Financeira  mento rência final
Circulante      
Liminar excludente de
 responsabilidade 3.331  814   4.145
Provisão de ressarcimento  3.157 2.556   (2.312) 3.401
Provisão de ressarcimento
 Despacho nº 2.303/2019 13.636  1.572  3.134 18.342
 20.124 2.556 2.386  822 25.888
Não circulante      
Provisão de ressarcimento 2.557 4.059   (822) 5.794
Provisão de desmobilização 1.129 60 122   1.311
 3.686 4.119 122  (822) 7.105
31 de dezembro de 2021 23.810 6.675 2.508   32.993
Circulante      
Liminar excludente de
 responsabilidade  2.718  613   3.331
Provisão de ressarcimento 13.406 2.250  (252) (12.247) 3.157
Provisão de ressarcimento
 Despacho nº 2.303/2019   432  13.204 13.636
 16.124 2.250 1.045 (252) 957 20.124
Não circulante      
Provisão de ressarcimento  846 2.668   (957) 2.557
Provisão de desmobilização 1.034 (15) 110   1.129
 1.880 2.653 110  (957) 3.686
31 de dezembro de 2020 -
 Reapresentado (nota 2.1.1) 18.004 4.903 1.155 (252)  23.810
(d) Causas judiciais: A Companhia possui questões cíveis, tributárias e regulatórias em 
andamento, cujas avaliações, efetuadas por seus assessores jurídicos, são consideradas de 
risco possível, o que não é requerido o registro de provisão para perdas nas demonstrações 
financeiras, abaixo o quadro com os valores envolvidos: 
 31/12/2021 31/12/2020
Cíveis 3.110 2.809
Regulatório 56 
 3.166 2.809

18. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 31 dezembro de 2021 o capital social 
subscrito era de R$ 73.428, dividido e, 73.428.069 ações, estando a quantia de R$ 71.702, 
correspondente a 71.702.069 ações ordinárias totalmente subscritas e integralizadas, e a 
quantia de R$ 1.726, correspondente a 1.726.000 ações a serem integralizadas conforme 
Assembleia geral extraordinária - AGE de 7 de outubro de 2021. Em 31 dezembro de 2020 
era de R$ 69.702 dividido em 69.702.069 ações ordinárias, conforme demonstrado a seguir:
 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
 Quantidade   Quantidade
Acionistas de ações R$ de ações R$
Chapada do Piauí II Holding S.A 71.702.069 71.702 69.702.069 69.702
  71.702.069 71.702 69.702.069 69.702
b) Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações: O prejuízo básico por ação é calculado 
mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período, excluindo as ações ordinárias 
compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria.
  Reapresentado 
  Nota 2.1.1
 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (7.540) (5.615)
Quantidade média ponderada de ações (milhares) 70.036 69.702
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações - R$ (0,11) (0,08)
19. Receita líquida de vendas: Política contábil: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela geração de energia elétrica no curso normal das 
atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e 
dos ressarcimentos. O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. 
A receita é reconhecida no resultado quando existe evidência convincente de que houve: (i) a 
identificação dos direitos e obrigações do contrato com o cliente; (ii) a identificação da obrigação 
de desempenho presente no contrato; (iii) a determinação do preço para cada tipo de transação; 
(iv) a alocação do preço da transação às obrigações de desempenho estipuladas no contrato; e 
(v) o cumprimento das obrigações de desempenho do contrato. O fornecimento de energia elé-
trica é medido através da entrega de energia elétrica ocorrida em um determinado período, de 
acordo com a geração de energia e os contratos de fornecimento existentes. O reconhecimento 
de receita relativo a tal fornecimento, portanto, é efetuado seguindo os volumes de energia 
gerados e fornecidos, e os respectivos termos contratuais existentes. A receita operacional da 
Companhia está baseada em contratos regulados de venda de energia de longo prazo firmados 
com distribuidoras de energia. Eventuais diferenças provenientes da energia faturada em rela-
ção à energia despachada são reconhecidas como provisão de ressarcimento e descontadas 
no período e quadriênio contratual subsequente. Composição: A reconciliação entre as vendas 
brutas e a receita líquida é como segue:
  Reapresentado 
  Nota 2.1.1
 31/12/2021 31/12/2020
Receita de venda energia elétrica 28.632 28.618
Provisão de ressarcimento (6.616) (4.917)
Receita gerada 22.016 23.701
(-) Encargos sobre concessão (95) (89)
(-) Impostos sobre vendas (804) (880)
Receita líquida 21.117 22.732
20. Encargos de uso do sistema de conexão e transmissão, energia elétrica comprada 
para revenda e custo de operação: (a) Encargos de transmissão e energia elétrica com-
prada para revenda:
  Reapresentado 

Nota 2.1.1
 31/12/2021 31/12/2020
Encargos de transmissão (1.104) (1.056)
 (1.104) (1.056)
Energia elétrica comprada para revenda  (1.931) (2.089)
 (1.931) (2.089)

(b) Custo de operação:
0  Reapresentado
  Nota 2.1.1
 31/12/2021 31/12/2020
Pessoal (231) (244)
Manutenções (138) (142)
Materiais e serviços de terceiros (3.320) (3.285)
Depreciações e amortizações (5.701) (5.642)
 (9.390) (9.313)
21. Despesa gerais e administrativas:
  Reapresentado 
  Nota 2.1.1
 31/12/2021 31/12/2020
Seguros (162) (154)
Comunicações (15) (18)
Viagens (14) (1)
Despesas Tributárias  (1)
Outras despesas operacionais (132) (38)
Projetos sociais (2) (72)
Perda na baixa do imobilizado (295) (292)
Serviços compartilhados - partes relacionadas (601) (610)
Serviços de terceiros  (345) (319)
 (1.566) (1.529)
22. Resultado financeiro: Política contábil: Receitas (despesas) financeiras: As receitas 
financeiras sobre aplicações financeiras são reconhecidas usando a taxa de juros de mercado 
prevista contratualmente. Os juros são incorporados às aplicações financeiras, em contrapar-
tida de receitas financeiras. As receitas financeiras sobre as contas a receber em atraso são 
reconhecidas conforme o prazo decorrido, usando a taxa de juros prevista contratualmente. 
Os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receitas financeiras. As 
despesas financeiras sobre cessão de recebíveis são reconhecidas a taxa de juros prevista 
contratualmente. As demais despesas financeiras compreendem substancialmente as atuali-
zações financeiras. Composição:
 Reapresentado
  Nota 2.1.1
 31/12/2021 31/12/2020
Despesa financeira de cessão de recebíveis (Nota 10) (11.828) (12.484)
Atualização financeira do ressarcimento da receita e desmobilização (2.508) (1.155)
Outras receitas (despesas) financeiras  214  (36)
Despesas financeiras (14.122) (13.675)
Receitas de aplicação financeira  167   65 
Receitas financeiras  167   65 
Resultado financeiro (13.955) (13.610)
23. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: As despesas de imposto de 
renda e contribuição social do período compreendem os impostos correntes e diferidos. Os 
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção 
em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou 
no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido 
ou no resultado abrangente. Os encargos de imposto de renda e contribuição social correntes 
e diferidos são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço em que as entidades da Companhia atuam e geram lucro 
tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas 
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação 
fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com 
base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a 

contribuição social da Companhia são apurados com base no regime de tributação do lucro 
presumido. Com base neste regime, o lucro tributável corresponde a 8% da receita de geração 
de energia elétrica, acrescido de outras receitas operacionais e financeiras, para fins de imposto 
de renda, e 12% das vendas de geração de energia elétrica, acrescido de outras receitas opera-
cionais e financeira, para fins de contribuição social. O imposto de renda é calculado à alíquota 
de 15%, acrescido de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 para imposto de renda 
e a contribuição social é calculada à alíquota de 9%. Composição:
 31/12/2021 31/12/2020
Receita de energia faturada 28.499 28.258
Provisão de receita de venda energia  132 360
Receita com energia 28.631 28.618
Provisão de ressarcimento (6.615) (4.917)
Provisão de ressarcimento (6.615) (4.917)
Receita Gerada 22.016 23.701
Receitas financeiras 167 65
Base de cálculo IRPJ  2.447 2.326
IRPJ – 15% (369) (350)
IRPJ adicional – 10% (222) (210)
Base de cálculo IRPJ sobre provisão (519) (365)
IRPJ – 15% 80 55
IRPJ adicional – 10% 53 -
Base de cálculo CSLL 3.587 3.456
CSLL – 9% (324) (312)
Base de cálculo CSLL sobre provisão (778) (547)
CSLL – 9% 71 49
Correção referente a impostos de 2019  18
Total de IRPJ e CSLL - lucro presumido (711) (750)
Corrente (915) (872)
Diferido 204 122
Despesa IRPJ e CSLL - lucro presumido (711) (750)
24. Compromissos: 
  Entre 2 e  Acima de  
 Até 1 ano 5 anos 5 anos Total
Arrendamento de terrenos (i) 363 5.498 4.948 10.808
Contrato de manutenção GE (ii) 1.691 23.098  24.789
Contrato de transmissão (iii) 1.098 16.642 14.951 32.690
 3.152 45.237 19.898 68.287
i) Arrendamento de terrenos: Os parques eólicos da Companhia estão, em sua maioria, ins-
talados em propriedades de terceiros com quem firmamos contratos de arrendamento com 
prazos de locação de até 49 anos. Os valores dos arrendamentos são calculado como um 
percentual da receita líquida de geração de energia do parque, ou seja, os pagamentos aos 
arrendadores são realizados e reconhecidos no resultado no período especifico de acordo com 
o faturamento que acompanha o respectivo nível de geração. ii) Contrato de Manutenção GE: 
Contratos de longo prazo firmados com o fornecedor das máquinas e equipamentos de cada 
parque eólico para manutenção. iii) Contrato de transmissão: São os contratos de longo 
prazo junto com as empresas de transmissão para envio da energia gerada em cada parque 
eólico. 25. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2021, A Companhia possuía cober-
tura de seguro patrimonial no montante de R$ 789.029, de lucros cessantes no montante de 
R$ 131.237 (coberturas compartilhadas com as demais empresas controladas pela Chapada 
do Piauí Holding II Holding S.A.). O seguro de responsabilidade civil no montante de R$ 50.000 
é compartilhado com as demais empresas controladas pela Contour Global do Brasil Holding 
Ltda. e Contour Global do Brasil Participações S.A.. A Administração entende que as coberturas 
mencionadas acima representam valores suficientes para cobrir eventuais perdas.
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